Parecer nº 721, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 631 de 1999 
De autoria do nobre deputado Caldini Crespo, o projeto de lei em epígrafe objetiva dispor sobre o Fundo de Desenvolvimento da Saúde da Região Sudoeste do Estado de São Paulo. 

Pauta e trâmites regimentais, de 6 a 12 de agosto de 1999, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 77ª a 81ª Sessões Ordinárias. 

Seqüência ao procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, com fulcro no § 1º do art. 31 da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 05, verso, passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, juridicidade e constitucionalidade. 

Em realizando a referida atribuição, antes de mais, podemos verificar que a propositura é de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos arts. 19, 21 inciso III e caput do art. 24, todos da Carta do Estado. 

Em segundo, verificamos também que a propositura encontra arrimo no inciso XII do art. 24 da Constituição Federal. 

É, por todo o exposto, favorável esta manifestação pela aprovação do Projeto de lei nº 631, de 1999, não havendo, pois, qualquer óbice que o impeça. 

É o parecer, s.m.j.. 

a) Milton Vieira - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 22-2-00 

a) Célia Leão - Presidente 

Edson Aparecido (com voto em separado), Jorge Caruso, Célia Leão (com voto em separado), Edmir Chedid, Pedro Mori 

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do nobre deputado Caldini Crespo, o Projeto de lei nº 631, de 1999, dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento da Saúde da Região Sudoeste do Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno, a propositura sob exame esteve incluída em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Conforme o despacho de fls. 5, verso, do senhor Presidente desta Casa de Leis, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Saúde e Higiene e de Finanças e Orçamento. 

Depois de dar entrada na Comissão de Constituição e Justiça, o projeto foi, após uma primeira distribuição sem que tenha havido juntada de parecer, redistribuído ao nobre deputado Milton Vieira, para, na qualidade de relator, exarar parecer, no âmbito da competência desse órgão técnico. 

Ao fazê-lo, sua excelência opinou no sentido da inexistência de óbices de ordem legal ou jurídica que impeçam o acolhimento da propositura, concluindo, portanto, favoravelmente à sua aprovação. 

Com a devida vênia, não concordamos com o entendimento do ilustre relator, razão pela qual apresentamos o presente voto em separado. 

O projeto em epígrafe institui o Fundo de Desenvolvimento da Saúde da Região Sudoeste do Estado de São Paulo. No seu artigo 5º, a propositura prevê, ainda, a criação do "Conselho Regional", para o acompanhamento dos recursos do referido fundo. 

Muito embora seja correto afirmar que a matéria contida na propositura em tela é de natureza legislativa, ocorre evidente vício de iniciativa. 

O vertente projeto cuida de assunto cuja iniciativa do processo legislativo é reservada ao Chefe do Poder Executivo, conforme dispõe o artigo 61, § 1º, II, e, da Constituição Federal, que é de aplicação obrigatória pelos Estados, segundo entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal. 

De outra parte, a propositura ora analisada fere o disposto no artigo 38 do Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado, que dispõe expressamente que os fundos somente poderão ser criados mediante lei de iniciativa do Poder Executivo. 

Finalmente, é oportuno salientar que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ação direta de inconstitucionalidade ADIMC-1.391/SP, suspendeu, por votação unânime, a vigência de legislação contendo matéria análoga, cuja ementa é a seguinte: 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade - Instauração de Processo Legislativo -.............................................................................................................................. 

Usurpação de Iniciativa do Governador do Estado - Medida Cautelar Deferida e Referendada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. 

A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, em face da cláusula de reserva inscrita no art. 61, § 1º, II, e, da Constituição da República, que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo. Precedentes do STF. 

O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado. Precedentes do STF." 

Assim sendo, parece-nos evidente que o presente projeto não está em condições de prosperar, em virtude da insanável mácula de inconstitucionalidade ora apontada. 

Diante do exposto, no que concerne aos aspectos abrangidos pela competência da Comissão de Constituição e Justiça, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei nº 631, de 1999.

a) Edson Aparecido 

